
Resumo: Esse estudo teve como objetivo analisar a 
viabilidade do uso da ferramenta WhatsApp no ensino 
da Língua Portuguesa para estudantes surdos. Para 
tanto, utilizamos a metodologia da pesquisa-ação de 
natureza qualitativa, e método netnográfico. Assim, 
realizamos uma oficina de formação de professores de 
Língua Portuguesa, de uma escola pública municipal, 
localizada na cidade de Itabuna-Ba, com o objetivo de 
instrumentalizar professores de Língua Portuguesa para 
o trabalho com o WhatsApp na educação de surdos. Os 
dados reuniões com professores, foram analisados à 
luz do conhecimento científico produzido por expoentes 
internacionais da área da pedagogia, psicologia, 
educação inclusiva, cibercultura e multiletramentos. 
A partir das análises, concluímos que esse estudo, 
contribuiu de forma positiva para problematizar a 
formação docente frente ao desafio de ensinar em 
contexto inclusivo, sob uma perspectiva da educação 
bilíngue, considerando o cenário da era da informação. 
Palavras-chave: Surdez. letramento. tecnologia da 
comunicação e informação. educação inclusiva. 
WhatsApp e Língua Portuguesa para surdos

Abstract: This study aimed to analyze the feasibility of 
using the WhatsApp tool in teaching Portuguese to deaf 
students. For that, we used the qualitative research-
action methodology and netnographic method. Thus, 
we held a training workshop for Portuguese language 
teachers, from a municipal public school, located 
in the city of Itabuna-Ba, with the aim of equipping 
Portuguese language teachers to work with WhatsApp 
in the education of the deaf. The data generated in 
the workshop were analyzed in the light of scientific 
knowledge produced by international exponents in 
the field of pedagogy, psychology, inclusive education, 
cyberculture and multi-tools. From the analysis, 
we concluded that this study contributed positively 
to problematize teacher training in the face of the 
challenge of teaching from the perspective of the 
bilingual education proposal, in the context of the 
information age.
Keywords: Deafness. literacy, communication and 
information technology. inclusive education. WhatsApp 
and Portuguese for deafs.
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Introdução
A educação de surdos no contexto da inclusão tem sido pauta de diversas refl exões no 

universo acadêmico, principalmente por contemplar a necessidade de formação docente e de 
instrumentalização metodológica no ensino de Língua Portuguesa (LP) escrita para um público 
que apresenta característi cas linguísti cas disti ntas daquelas apresentadas pela maioria social.  
Trata-se de uma característi ca cultural e identi tária que permeia as relações entre surdos e 
ouvintes nos espaços educacionais e que requerem olhares pontuais para as especifi cidades 
deste público disti nto.

O universo tecnológico da comunicação pode, e deve, servir de instrumento de media-
ção não apenas visando cumprir a fi nalidade comunicacional, mas tornar-se recurso acessível 
para o fazer pedagógico nos espaços onde as relações se estabelecem de forma fl uida e me-
diati zada.

Desse modo, surge a iniciati va desta pesquisa, com o objeti vo de analisar a viabilidade 
do uso do aplicati vo WhatsApp como ferramenta de apoio ao ensino da Língua Portuguesa 
para estudantes surdos. O tí tulo que demos ao trabalho é, portanto, uma provocação à escola 
que insiste em caminhar no contra fl uxo dos acontecimentos. Para a consecução do objeti vo 
geral, construímos outros que lhe dessem sustentação: identi fi car possibilidades de uso do 
WhatsApp como ferramenta de apoio ao ensino do português escrito para estudantes surdos. 

A hipótese aqui levantada é a de que o WhatsApp pode ser uma ferramenta viável de 
apoio ao ensino de Língua Portuguesa para surdos, desde que esteja acessível aos envolvidos 
– alunos e professores

O método netnográfi co desenvolvido neste trabalho, permiti u parti r da observação par-
ti cipante, analisar o comportamento de um grupo social, a saber, professores de alunos surdos, 
como são os seus comportamentos e intervenções profi ssionais mediante o uso de uma tec-
nologia cada vez mais propositi va à acessibilidade de todos – WhatsApp, e de que forma esta 
tecnologia pode favorecer a mediação entre professores de Língua Portuguesa e alunos surdos 
no processo de ensino desta língua frente às demandas linguísti cas dos estudantes surdos.

Baseia-se em uma perspecti va teórica que permeia a Educação Bilíngue na perspecti va 
da Educação Inclusiva sob uma égide socioantropológica, e que concebe a surdez como uma 
especifi cidade linguísti ca, reconhecendo a língua de sinais como língua natural da comunidade 
surda, devendo ser ensinada na rede regular de ensino como primeira língua, e a língua do 
grupo majoritário, devendo ser ensinada na modalidade escrita, como segunda língua. 

Educação inclusiva - do que estamos falando?
A educação está consagrada como direito de todos no Arti go 205 da Consti tuição Fe-

derati va do Brasil de 1988. Ao considerarmos que, o termo “todos” abrange todas as pessoas, 
sem ressalva, e, visando assegurar esse direito, democrati camente conquistado, o inciso III, do 
Arti go 208, da CF/88 enfati za que o Estado deve garanti r “atendimento educacional especiali-
zado às pessoas com defi ciências, preferencialmente na rede regular de ensino”. 

Contudo, o discurso ofi cial e legalmente insti tuído sobre a educação como direito de 
todos, na práti ca do coti diano escolar, denuncia a fragilidade que existe entre a criação de leis 
e o seu cumprimento. Isso porque, uma educação para todos, requer reformas que envolvam 
estruturas fí sicas, com a criação de espaços acessíveis e apropriados para acolher as diferenças 
naturais; bem como a devida qualifi cação profi ssional para atuar com vistas a oferecer um 
ensino de qualidade que considere além das diferenças naturais, as diferenças sociais em seu 
currículo, e dessa forma promova de fato uma educação para todos.

Sadek (2012, p. 33-35), esclarece que o direito à educação compõe, junto com a saúde, 
moradia, trabalho, etc, os chamados direitos sociais, ou direitos de segunda geração que tem 
“por objeti vo um padrão mínimo de igualdade no que se refere ao usufruto dos bens coleti vos” 
e por isso, requerem “um Estado atuante”, no senti do de prover a concreti zação dos mesmos, 
por meio de políti cas públicas que, “ao reconhecerem a exclusão, objeti ve uma justi ça distri-
buti va”.
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No entanto, sabemos que a sociedade moderna caminha na contradição de declarar 
direitos e resisti r à sua efeti vação, por isso faz-se necessário o acréscimo de outros direitos ao 
conjunto já estabelecido. Ou seja,

Os direitos civis, políti cos e sociais não esgotam o rol de 
direitos que compõem a cidadania ou os conteúdos e limites 
da igualdade. Nas últi mas décadas, a eles foram acrescidos 
os chamados direitos de terceira geração, referidos não mais 
a indivíduos, mas a grupos. São direitos do consumidor, de 
crianças, de idosos, de minorias etc. (SADEK, 2012, p. 35)

Enquanto minorias, destacamos as comunidades surdas que consti tuem minorias lin-
guísti cas e culturais, mas reconhecemos a presença de outros grupos de contestação como 
comunidades indígenas, mulheres negras, meninos de rua, “ou qualquer um que esteja fora do 
processo de usufruir das belezas que os seres humanos vêm produzindo”, e que se “caracteri-
zam por ti pos de dominações latente”. (TESKE, 2015, p. 26-27).

Para o autor, 

Numa perspecti va sociológica weberiana, dominação é a 
possibilidade de encontrar pessoas dispostas a obedecer 
determinada ordem, logicamente preestabelecida. Essa 
pode ser transmiti da pelas representações discursivas, leis, 
dispositi vos pedagógicos, etc. No campo dos Estudos Surdos, 
pensar e repensar as diferenças sugere um debate em torno 
das relações de poderes e saberes entre ouvintes e surdos, 
surdos e surdos, opressores e oprimidos. (Ibid. p. 28)

Um grande marco que se confi gurou como mote para as discussões sobre a educação 
inclusiva se expressa através da Declaração de Salamanca e que tem como princípios norteado-
res: o reconhecimento das diferenças, o atendimento às necessidades de cada um, a promoção 
da aprendizagem, o reconhecimento da importância de escolas para todos e a formação de 
professores para atuar no contexto da diversidade, em suma o direito à educação inclusiva; e 
a parti r de então a concepção e discussão sobre inclusão vem ganhando espaço também nas 
politi cas publicas de educação. 

A LDB/96 é, portanto, o documento ofi cial legal e legiti mamente consti tuído, que deli-
bera, entre outras coisas, sobre a educação inclusiva enquanto direito – que integra o grupo 
de direitos da terceira geração – e representa a luta pelo estreitamento dos espaços abismais 
desencadeados por processos históricos de dominação instaurados por grupos majoritários – 
no caso da comunidade surda, pelo grupo ouvinte – mas, assim como a CF/88 ainda apresenta 
lacunas que permitem interpretações dúbias, e que demandam por isso, a criação de outros 
documentos legais para garanti r os direitos das minorias.

Kelman (2015, p. 49) afi rma que “a educação inclusiva, isto é, a educação de alunos 
que não pertencem à cultura dominante, só pode ser bem-sucedida se for impregnada de res-
peito às culturas minoritárias”, assim visando levar a efeito o direito à educação inclusiva, em 
1998, o MEC/BR elaborou outro documento ofi cial norteador da educação básica: Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCN), que trazem a Pluralidade Cultural, como tema transversal, a ser 
explorado por todas as áreas do conhecimento, atualmente sendo a Base Nacional Comum 
Curricular - BNCC (2017) o documento que representa as normati vas para oferta de uma edu-
cação inclusiva.

A concepção de normalidade é uma marca das civilizações ocidentais que, com base na 
biologia, compreende os seres humanos como meros corpos, passíveis de serem corrigidos 
para se adequar aos padrões de saúde, que se fundamenta na privação da doença, da dor, do 
sofrimento. 

Raad e Tunes (2011, p. 17), destacam que “os padrões normati zados e valorizados sus-
tentam práti cas de manipulação ideológica que levam as pessoas a acreditarem na sua inca-
pacidade de comandar seus desti nos” e, ao acreditarem nessa incapacidade, elas outorgam 
à terceiros esse direito, submetem-se aos cuidados médicos e estabelecem uma relação de 
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dependência e exploração da sua condição, e nesse cenário torna-se apenas um objeto de 
estudos em nome do progresso das ciência da saúde. 

A educação medicalizada rati fi cada pela fé na existência de inteligência em algumas pes-
soas e na sua inexistência em outras sustenta a práti ca diagnósti ca. Cabe ao professor ensinar 
e explicar para que o aluno possa compreender e aprender. A suposta necessidade da depen-
dência de inteligências é justi fi cada pelo ato de subjugar, imperati vo da tutela, que reforça, a 
todo momento, a fé na pequenez do outro. (Ibid. p. 43)

Ao resisti r à inclusão escolar, a escola está perpetuando práti cas excludentes, para assim 
manter o poder de distribuição de diplomas, que nesse contexto equivale a distribuição do 
saber, excluindo todas as outras formas de saberes construídos, inviabilizando o cumprimento 
da lei que garante educação para todos. 

Whatsapp: sociointeracionismo e ensino de língua portuguesa para 
surdos 

o ensino de línguas sob a perspecti va sociointeracionista pressupõe a aquisição da língua 
com o objeti vo de interação entre as pessoas, contudo, segundo apontado por Leff a (2016), 
quando passamos da teoria para a práti ca mudamos o foco do ensino da funcionalidade para o 
sistema, o que resulta na ausência do outro e que torna o ensino da língua descontextualizado, 
arti fi cializado e mecânico. 

A perspecti va sociointeracionista vygotskyana, se apoia no fato de que os seres huma-
nos, por serem associati vos e gregários, desde que nascem sentem a necessidade de interagir 
com os seus semelhantes, e para isso usa de recursos vários para estabelecer comunicação. 
Antes do desenvolvimento da fala a criança usa recursos gestuais, arbitrários, na tentati va de 
manter comunicação. Depois, assim por meio da observação e da convivência com meio e 
com os semelhantes, desenvolve a fala (oral). A parti r das experiências mediadas por intera-
ções sociais, o intelecto é construído, o que promove o desenvolvimento individual. Assim, a 
linguagem é responsável não somente pela interação social, mas também pela formação de 
processos cogniti vos superiores, como pensamento e memória. (Lobato et al., 2017; Kelman 
2011; Cordova e Tacca, 2011). 

No caso da criança surda não é diferente. Contudo, como ela não possui o input au-
diti vo, não desenvolve a oralidade e conti nua estabelecendo comunicação gestual. Quando 
nascida em lares de pais surdos que já usam a comunicação gestual para interagir, apresenta 
melhores condições para o desenvolvimento do intelecto. Por isso é necessário que a criança 
surda adquira a língua de sinais como L1 (primeira língua) precocemente, pois ao ocorrer tar-
diamente pode retardar o desenvolvimento das funções cogniti vas, uma vez que “pessoas não 
constroem signifi cados num vácuo”. (Karnopp, 2015, p. 228). 

Como a comunidade surda não se encontra geografi camente situada numa localidade, 
mas pulverizada na comunidade ouvinte, para se desenvolver plenamente como individuo pre-
cisa interagir com esse grupo. O fato de formarem uma minoria linguísti ca faz com que tenham 
necessidade de adquirir a língua desse grupo a fi m de se consti tuir enquanto sujeito social, 
que age na construção dos saberes da sociedade na qual está inserido. O grupo majoritário 
por sua vez, não sente necessidade de adquirir a língua de sinais, pois desconsidera o fato de 
que a relação social com a diversidade de pessoas e de culturas impulsiona o desenvolvimento 
intelectual. 

Nesse senti do, garanti r o acesso e a permanência da comunidade surda, bem como de 
outras minorias na escola regular, favorece a formação de sujeitos multi culturais, o que cola-
bora para o desenvolvimento pleno de funções psicológicas superiores de todos os envolvidos, 
e não somente do grupo minoritário. 

Como já dissemos anteriormente, o acesso da comunidade surda à escola tem sido 
garanti do através da matrícula. Contudo, a permanência desse grupo ainda se confi gura um 
desafi o para a escola brasileira. Os estudos de Karnopp (2015), bem como de Góes e Tartuci 
(2015), dão conta de práti cas docentes que revelam a invisibilidade do aluno surdo em sala 
de aula. Embora os estudos não tenham caráter de denúncia, apresentam indícios de que a 
(não) permanência do aluno surdo em sala de aula regular, está em grande parte relacionada 
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às metodologias e estratégias uti lizadas na ati vidade docente. Assim, as autoras sugerem que 
o debate sobre a educação de surdos deve ser fortalecido pelos atores que se encontram na 
ponta fi nal do processo: professores e alunos, a fi m de garanti r que o direito à educação, aces-
so e permanência para essa comunidade se efeti ve na práti ca. 

Para garanti r o direito do aluno surdo à permanência em espaços educacionais e de pro-
mover a sua efeti va inclusão escolar, é preciso garanti r também o direito a Educação Bilíngue 
na perspecti va da Educação Inclusiva, que contempla o ensino de Libras (Língua Brasileira de 
Sinais) como L1 e de Língua Portuguesa escrita como L2, bem como o apoio educacional espe-
cializado com a presença do intérprete de línguas de sinais (ILS) em sala de aula. 

Com relação ao ensino de Libras como L1 e à presença do ILS, os estudos de Lacerda 
(2013), Karnopp (2015), revelam que é um direito que já está sendo garanti do em grande parte 
das escolas brasileiras, embora ainda haja demandas a serem resolvidas, mas, no entanto, não 
consti tuem o escopo do nosso trabalho. Aqui o foco da nossa atenção é o ensino da Língua Por-
tuguesa (LP) escrita para surdos como L2, que segundo revisão da literatura aponta evidências 
de que seja o grande desafi o para os professores.

Assim, considerando as questões legais e as parti cularidades inerentes à educação de 
surdos, bem como as teorias que embasam o ensino de segunda língua e, relacionando essas 
temáti cas com o movimento da globalização, propomos o uso do aplicati vo WhatsApp para o 
apoio ao ensino de LP escrita para surdos.

A interação entre grupos linguísti cos diferentes contribui para o contato com culturas 
diversas, o que impulsiona o desenvolvimento intelectual de ambos os parti cipantes, e facilita 
também o aprendizado da língua do outro, uma vez que ao se apropriar da cultura do outro, a 
ati vidade de atribuição de signifi cados – necessária para aquisição de qualquer língua – se dá 
de forma contextualizada.

Pensar o ensino de LP escrita para surdos sob a perspecti va sociointeracionista com o 
uso do WhatsApp signifi ca dar a esses sujeitos a oportunidade de ampliar a sua rede de intera-
ção social e, consequentemente, a oportunidade de se desenvolver plenamente e se consti tuir 
enquanto ser social. Nas palavras de Lobato et al. (2017, p. 70), “os indivíduos não se desen-
volvem plenamente sem o contato com o outro e com as diferentes culturas, pois este contato 
contribui para o amadurecimento introspecti vo do indivíduo”.

Corroboramos assim com a afi rmati va de Leff a (2016, pag 5, 6): “a melhor maneira de 
ensinar uma língua é dar ao aluno um interlocutor” e o uso WhatsApp pode ser um recurso 
promissor para promover essa interação entre surdos e ouvintes e, portanto, para o ensino 
da LP escrita para surdos, já que “a língua sozinha não faz senti do; precisa minimamente de 
contexto e relevância social”, e “o interlocutor não existe no vácuo, mas em determinada co-
munidade, a qual deve pertencer para que a interação seja possível”.

Desse modo, o uso do WhatsApp com fi ns pedagógicos, em que surdos e ouvintes inte-
ragem formando grupos virtuais consti tui-se como um espaço dialógico altamente favorável, 
uma vez que o interlocutor é real e que a elaboração da mensagem para ele requer planeja-
mento, o que demanda acionamento de função do pensamento e da memória.

“As múlti plas formas de ler e escrever que nos proporciona o aplicati vo Whatsapp são 
mais um motivo para repensarmos as nossas metodologias de ensino para leitura e escrita na 
cibercultura”, (PORTO et al., 2017, p. 113) que agora colocam a aprendizagem no centro do 
ensino, e exigem do professor uma mudança de postura, em que passa de detentor do conhe-
cimento à mediador de interações que podem produzir aprendizagens, saindo de uma postura 
verti calizada para uma postura de gerência e de coordenação de processos e de resultados, em 
que é possível auxiliar cada um dos estudantes, no processo de aprendizagem.

As metodologias de ensino da LP escrita para surdos devem contemplar ati vidades que 
explorem o uso de imagens, cores, movimentos, que se consti tuem como semioses visuais, 
aliadas à semiose verbal, o que confi gura a multi modalidade por meio da qual os sujeitos 
multi culturais se comunicam, e que promove os multi letramentos. O WhatsApp pode ser um 
grande diferencial na realização dessa tarefa, porque é um aplicati vo bastante popularizado, 
que reúne característi cas como mobilidade e ubiquidade, integra o uso de mensagens de texto 
verbais escritas e escritos com semioses visuais, além de integrar a câmera de vídeo do smar-
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tphone, o que agrega outras funcionalidades ao aplicati vo, como vídeo-chamadas que podem 
ajudar na resolução de problemas, podendo, desse modo, extrapolar a tarefa de orientação de 
ati vidades e resolução de dúvidas .

O caminho percorrido: perspecti va metodológica
Para realização desse trabalho, escolhemos a pesquisa-ação de natureza qualitati va, 

com aplicação de uma ofi cina de formação para professores, seguida de análise de dados e 
resultados obti dos, já que esse é o ti po de pesquisa que “busca efetuar transformações no con-
texto em que se insere, realizando investi gações que podem ser uti lizadas como experimentos 
ou observações”. (PARADA, 2016, p. 20)

Desse modo, após seleção da unidade escolar, por meio de visita e conversa com a 
direção, submetemos projeto de pesquisa para o Comitê de Éti ca e Pesquisa da Universidade 
Estadual de Santa Cruz – CEP UESC.

Assim, realizamos a ofi cina de formação, com o objeti vo de instrumentalizar os profes-
sores de LP, para o uso pedagógico do WhatsApp na educação de surdos. A ofi cina foi reali-
zada em três encontros presenciais nos dias e horários previamente combinados. As datas e 
ati vidades desenvolvidas foram: 16/01/2019 – Abertura da ofi cina seguida da apresentação do 
projeto de pesquisa e do roteiro de ati vidades para o letramento de estudantes surdos; dis-
cussão sobre a educação inclusiva e uso das Novas tecnologias de Comunicação e Informação 
(NTICs). 31/01/2019 – Construção, pelos parti cipantes da pesquisa, de roteiros de ati vidades 
para o letramento de estudantes surdos. E dia 06/02/2019 – Socialização dos roteiros construí-
dos, seguida de avaliação da ofi cina. Os encontros foram realizados em horário reservado para 
planejamento pedagógico da área de linguagens, códigos e suas tecnologias.

O método netnográfi co
Quanto ao método netnográfi co é defi nio por Amaral et al. (2008, p.34), como “uma 

metodologia para estudos na Internet” e “como um método interpretati vo e investi gati vo para 
o comportamento cultural e de comunidades on-line”. O termo é um neologismo que deriva 
da composição de net+ethnography, cunhado para “descrever um desafi o metodológico: pre-
servar os detalhes ricos da observação em campo etnográfi co usando o meio eletrônico para 
‘seguir os atores’”. (AMARAL, 2008, p.05)

Ainda citando Amaral et al., Netnografi a é a Etnografi a mediada por computador:

A transposição dessa metodologia (etnografi a) para o estudo 
de práti cas comunicacionais mediadas por computador 
recebe o nome de Netnografi a, ou etnografi a virtual e sua 
adoção é validada no campo da comunicação pelo fato de 
que “muitos objetos de estudo localizam-se no ciberespaço” 
(MONTARDO&ROCHA, 2005, apud AMARAL 2008, pag.5) 

Porto et al. (2017, p. 73) entendem  que a “netnografi a tem espaço assegurado nas 
pesquisas que se preocupam em saber o que as pessoas estão realmente fazendo mediante o 
uso da tecnologia”. 

O contexto local da pesquisa: 
A escolha da escola para a realização da pesquisa foi feita por meio de levantamento de 

informações junto ao Centro de Educação Especial – CEEP, para mapeamento das escolas re-
gulares, situadas no município que atendessem, à época da pesquisa, alunos surdos. A escola 
selecionada integra a rede pública municipal de educação da cidade de Itabuna-Bahia 

Os parti cipantes
Os parti cipantes da pesquisa são professores de Língua Portuguesa da Escola IMEAM, 
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que consti tuem a população estudada num total de dez (10) parti cipantes. No entanto, apenas 
seis (6) parti ciparam dos três encontros. 

Os professores possuem nível de escolaridade superior na área de Letras, com especia-
lização em áreas afi ns e atuam em salas de aula consideradas inclusivas pela políti ca educacio-
nal. Nem todos ministravam aulas em classes com alunos surdos no ano leti vo de realização 
da ofi cina (2019), pois a escola só possuía três estudantes com essa característi ca no período 
dessa intervenção. 

A fi m de garanti r a preservação de suas identi dades, os professores foram demoninados 
P1, P2, P3 ... P9, respecti vamente, garanti ndo a conduta éti ca desta pesquisa.

Todos fazem parte do quadro efeti vo de servidores, no qual ingressaram por meio de 
aprovação em concurso público. Dentre esses, alguns já estão em vias de aposentadoria, en-
quanto os demais desempenham essa função há pelo menos dez anos, e atuam também em 
outras escolas da rede pública municipal ou estadual, ou ainda na rede privada de ensino, o 
que lhes confere ampla experiência no exercício profi ssional.

Os instrumentos
Sampiere et al., (2013, p. 426), destacam que: “as entrevistas, como ferramentas para 

coleta de dados qualitati vos, são empregadas quando o problema de estudo não pode ser 
observado ou é muito difí cil observá-lo por éti ca ou complexidade (...) e permitem obter infor-
mação pessoal detalhada”.

Desse modo, como precisávamos de informação pessoal detalhada, usamos como pri-
meiro instrumento para a realização da pesquisa a entrevista informal que, foi feita na etapa de 
seleção da escola, a fi m de verifi car a possibilidade de aplicação da pesquisa. Essa entrevista foi 
feita com a coordenadora pedagógica, com a intérprete e com alguns professores.

A observação parti cipante
A observação parti cipante foi o instrumento principal uti lizado neste trabalho. Segundo 

Sampiere et al. (2013, p. 419), “observar (...) é diferente de ver. É uma questão de grau”.
Assim, durante a realização da ofi cina, fi zemos observações com o propósito de descre-

ver as ati vidades desenvolvidas na escola durante a realização da oficina para compreender 
processos, vínculos entre os parti cipantes e suas situações ou circunstâncias, os padrões de-
senvolvidos, assim como os contextos sociais e culturais em que ocorrem as experiências hu-
manas.

As observações foram feitas no terceiro encontro da ofi cina, no momento da socializa-
ção das ati vidades realizadas, e os registros foram feitos em situação idealizada que é “quando 
o observador interfere e cria situações novas, com ou sem a consciência dos observados”. 
(CARVALHO, 1989, p. 157)

Quanto aos dados
O contexto dessa investi gação reuniu professores de uma escola pública da rede munici-

pal de ensino e que foi a primeira na cidade a oferecer vagas para alunos surdos, na perspecti va 
da educação inclusiva, adotando assim uma postura de vanguarda. 

Acreditamos que as ofi cinas realizadas contribuíram para o fortalecimento do debate 
acerca da educação de surdos na unidade escolar, o que representa um avanço na luta pela 
garanti a do cumprimento dos direitos já conquistados pela comunidade surda. Além disso, 
acreditamos ter contribuído também para a inserção do debate sobre a educação de surdos no 
campo acadêmico visando a produção de dados e de pesquisas posteriores.

A ofi cina pedagógica é uma ati vidade que cumpre a função de envolver um grupo de 
docentes em torno de discussões sobre determinada temáti ca e desenvolver ati vidades refe-
rentes a ela. Por isso recebe o nome de ofi cina, pois pressupõe a parti cipação ati va dos com-
ponentes por meio da realização de ati vidades práti cas de experimentação sobre determinado 
fenômeno e se consti tui uma estratégia efi ciente para a implementação de mudanças na ação 
docente.
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O objeti vo da ofi cina foi o de instrumentalizar os professores para o uso do aplicati vo 
WhatsApp para o ensino de Língua Portuguesa escrita como L2 para estudantes surdos, no 
contexto da proposta da educação bilíngue e com vistas a implantar uma cultura de planeja-
mento didáti co sob uma perspecti va refl exiva dialógica e situada.

Assim, a proposta da ofi cina foi: 1ºEncontro – Abertura da ofi cina seguida da apresen-
tação do projeto de pesquisa e do roteiro de ati vidades para o letramento de estudantes sur-
dos; discussão sobre a educação inclusiva e uso das NTICs; 2º Encontro – Construção, pelos 
participantes da pesquisa, de roteiros de atividades para o letramento de estudantes surdos; 
3º Encontro – Socialização dos roteiros construídos, seguida de avaliação da oficina.

O roteiro de ati vidades foi uma adaptação do modelo de sequência didáti ca de Dolz e 
Schneuwly, (2004), que propõe um conjunto de ati vidades organizadas em torno de um gênero 
textual.

O gênero escolhido foi o gênero digital post que é um gênero que emergiu da mídia 
digital, muito uti lizado no WhatsApp, composto pelas linguagens verbal, não-verbal e mista, 
consti tuindo uma multi modalidade multi ssemióti ca, o que oferece “a possibilidade de se rever 
alguns conceitos tradicionais a respeito da textualidade”(MARCUSCHI, 2008, p. 200), sendo, 
portanto, um gênero adequado ao contexto situacional específi co para o ensino de LP escrita 
sob a perspecti va dos multi letramentos.

O roteiro de ati vidades: 
Criar um grupo de WhatsApp com os alunos e comunicar a realização de ati vidades por 

meio deste aplicati vo (App).
a) Apresentação da Situação – com comparti lhamento de post no grupo do WhatsApp, 

seguido de comentário de que vamos estudar esse assunto e depois produzir um post para ser 
comparti lhado com outras pessoas, formando uma campanha de sensibilização na Web.

b) Desenvolvimento dos módulos de exercícios.
• Exibir imagem no grupo (a escolha de cada professor parti cipante:
• Questi onar: O que vejo? Aguardar as respostas. Dando tempo necessário para a res-

posta. 
• Questi onar: O que penso? Aguardar as respostas. Dando tempo necessário para a 

resposta. 
• Questi onar: O que sinto? Aguardar as respostas. Dando tempo necessário para a res-

posta.
c) Proposta de produção textual.
• Para essa ati vidade os alunos deverão formar duplas de trabalho; produzir um post 

sobre acessibilidade para comparti lhar com os seus contatos do WhatsApp; selecionar uma 
imagem no Google Imagens sobre o tema e depois criar uma frase, que será digitada dentro 
da imagem. O seu post deverá colaborar para a sensibilização sobre a acessibilidade e inclusão 
social; Depois de pronto, o seu post deverá ser apresentado ao professor, que fará a revisão 
com você; Depois que o post for revisado, ele deverá ser comparti lhado com os seus contatos 
do WhatsApp.

A etapa de produção textual contempla as fases de: planejamento, escrita, revisão, re-
escrita e publicação.

No encontro seguinte propomos aos professores que construíssem roteiros de ati vida-
des que contemplassem o uso do WhatsApp para o ensino de Língua Portuguesa escrita para 
surdos. A ati vidade foi realizada em dupla, a fi m de incenti var uma cultura de produção colabo-
rati va e dialogada. Para tanto, disponibilizamos aparelhos de notebook com acesso à Internet 
aos professores. Além disso, nos disponibilizamos, juntamente com a intérprete de língua de 
sinais, a colaborar no que se fi zesse necessário.

No terceiro encontro realizamos a socialização dos roteiros construídos, solicitando que 
se fi zessem sugestões que pudessem aprimorar o roteiro.

Desse modo, propomos uma ati vidade que envolveu o uso do recurso tecnológico 
WhatsApp a parti r do modelo sociointeracionista para o ensino de LP escrita, sob a óti ca da 
proposta da educação bilíngue para surdos e cujos dados coletados organizamos em categorias 
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que serão analisadas aqui.
As categorias de análise se relacionam diretamente com a temáti ca da pesquisa: Tec-

nologias, Ensino de LP escrita e Inclusão. Como base legal ofi cial, a base nacional Curricular 
Comum: adaptações curriculares apresentam critérios para o ensino que atendam às especifi -
cidades dos alunos com necessidades especiais de aprendizagem, por meio de orientações que 
norteiam o planejamento didáti co. Assim, incluímos a categoria planejamento pois entende-
mos que é uma parte importante no exercício da docência.

Resultados das análises
A observação parti cipante nos permiti u algumas constatações sobre o comportamento 

dos parti cipantes com relação planejamento didáti co. 
Alguns professores parti ciparam ati vamente da etapa da ofi cina em que discuti mos a 

inclusão de surdos em salas de aula regular, e se mostraram bastante comprometi dos em pro-
mover uma educação de qualidade para todos os alunos, no entanto, na etapa de planejamen-
to das ati vidades, sob argumentos diversos, se ausentaram do ambiente, o que revelou uma 
contradição entre o discurso e a práti ca. (P8 e P9) 

Entendemos que a oferta de educação de boa qualidade envolve a ação de atores das 
esferas macro (governos, secretarias, instrumentos legais etc.) e micro (gestão escolar, coor-
denadores, professores), por isso problemati zamos aqui a responsabilização de apenas uma 
esfera ou um dos autores pela má qualidade de ensino. Contudo, reconhecemos que o plane-
jamento pedagógico é uma parte da práti ca pedagógica, e que não parti cipar desse momento 
é se isentar da responsabilidade que lhe é inerente para a promoção da educação de boa 
qualidade. 

Corroboramos assim com Góes e Tartuci (2015, p. 300) ao dizer que:

Cabe esclarecer que de maneira alguma estamos atribuindo 
a eles “a” responsabilidade por esse estado de coisas e 
pelas possíveis soluções. (...) Entendemos, contudo, que 
a confi guração ampla dos problemas não deve diminuir 
o signifi cado do que se passa na sala de aula, povoada de 
indícios das questões fundamentais a serem enfrentadas. 
Esse espaço é feito de “pequenas” iniciati vas, mas é nele 
que se concreti zam os discursos das 104 “grandes” iniciati vas 
– dos chamados âmbitos contextuais, com seus ideários, 
proposições e ações. (Aspas das autoras)

Por outro lado, observamos que alguns professores que ti veram uma parti cipação mais 
tí mida nas discussões, parti ciparam ati vamente da etapa de planejamento, revelando disposi-
ção e segurança para realizar a tarefa, o que nos permiti u concluir que estão se habituando a 
fazer planejamento e que estão muito comprometi dos com o fazer pedagógico. (P4; P5 e P6) 

Observamos também que alguns professores consideram o planejamento colaborati vo 
uma oportunidade de troca de experiências e construção de saberes (P3; P4; P5 e P6). 

Contudo, outros (P1 e P2) se mostram resistentes à metodologia de trabalho em pa-
res, pelo o que presumimos repeti rem esse comportamento em suas práti cas docentes. Este 
comportamento mostra o quando a atuação do docente pode privar o aluno da aprendizagem 
por meio da mediação entre os pares, e também de estabelecer relações sociointerati vas, tão 
necessárias ao desenvolvimento cogniti vo, conforme prevê os estudos de Vygotsky e Bakthin. 
(MOURA, 2015, p. 38-39)

Com relação à inclusão do aluno surdo em sala de aula regular, a observação parti cipan-
te permiti u algumas constatações que demostram ideias equivocadas quanto ao assunto. Des-
tacamos a ideia do parti cipante P9 que acredita que a educação inclusiva, de modo geral, deve 
acontecer em espaços exclusivos, pois os professores não receberam formação para atuar com 
esse perfi l de aluno. Assim, a escola deveria separar salas/turmas específi cas para esses alunos 
e desse modo estaria promovendo de fato a inclusão.

Sobre esse assunto Fávero (2011, p. 19 e 21) entende que, para os defensores desse ti po 
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de ensino segregado, o aluno ali matriculado está tendo acesso à educação. “(...) É como se os 
alunos (...) não precisassem frequentar um ambiente plural, coleti vo, como forma de buscar 
seu pleno desenvolvimento humano e seu preparo para o exercício da cidadania; como se eles 
esti vessem ‘dispensados’ do direito ao Ensino Fundamental obrigatório, ministrado em estabe-
lecimentos ofi ciais de ensino e não separados por grupos de pessoas.

Com relação ao uso de recursos tecnológicos das NTICs observamos que, embora alguns 
parti cipantes tenham qualifi cação para trabalhar com tecnologias, principalmente por terem 
parti cipado de formação para uso dos recursos, não desenvolvem práti cas com uso dessas 
tecnologias na escola. Contudo, relataram já terem desenvolvido tais práti cas em outra uni-
dade (P1 e P3). Tal comportamento aponta indícios de que há um problema de transposição 
didáti ca, conforme discuti do por Kleiman e Sepúlveda (2014), ou algum fator impediti vo do 
desenvolvimento de tais práti cas por parte da gestão da unidade escolar, ou da secretaria de 
educação.

O parti cipante P5, no entanto, embora ainda não ti vesse parti cipado de cursos de for-
mação para o uso das NTICs na educação, já desenvolveu ati vidades didáti cas com o uso das 
mesmas. Isto revela que o uso das NTICs no contexto educacional perpassa por questões de 
ordem subjeti va como a capacidade (ou disponibilidade?) de adaptação às mudanças, e não 
apenas de ordem práti ca como a disponibilidade de acesso à Internet como apontado por P7, 
P8 e P9.

Nesta abordagem, Lucena et al. (2017, p. 266) argumentam que grande é o desafi o das 
insti tuições desti nadas à formação de profi ssionais da educação, pois a sociedade atual, por 
meio do desenvolvimento cientí fi co e tecnológico, tem colocado a necessidade de mudanças 
para os docentes, que necessitam buscar saberes para interagir com seus alunos.

Com relação ao ensino de LP escrita para surdos, observamos que os parti cipantes P5 
e P10 demonstram preocupação e comprometi mento com o aprendizado desses alunos. Os 
parti cipantes mantêm uma relação mais próxima com a intérprete de Libras, a fi m de que os 
alunos surdos aprendam a LP escrita, e procuram inserir elementos visuais na elaboração de 
suas ati vidades.

Essa ati tude corrobora com o defendido por Gesueli (2015, p. 184) quando fala da “ne-
cessidade de repensar as concepções tradicionais do ensino da LP escrita para surdos, enfa-
ti zando a importância do aspecto visual da leitura-escrita como um fator consti tuti vo desse 
processo”

Observamos, contudo, que a maioria dos parti cipantes não faz adaptações das suas ati -
vidades que contemplem o ensino de LP escrita para surdos, o que dá indícios de que a presen-
ça “silenciosa” desses alunos os torna “invisíveis” aos professores.

Nesse senti do, Lima (2015) corrobora com a problemáti ca desta pesquisa, ao apresentar 
refl exões sobre as relações de poder que subjazem às práti cas educati vas, indicando ideologias 
colonialistas no exercício da docência.

Verifi camos uma ausência de atenção às formas peculiares 
dos surdos em pensar, senti r, e diferir, indicando a difi culdade 
existente em desenvolver um novo olhar sobre o currículo, em 
que identi dade e alteridade sejam concebidas como fazendo 
parte de um mesmo processo de ressignifi cação de conteúdos 
escolares e procedimentos educacionais. (Ibid., p. 328)

Assim, a nossa observação permiti u concluir que os procedimentos educacionais para o 
ensino de LP escrita para surdos precisam ser ressignifi cados com vistas a atender à proposta 
da educação bilíngue na perspecti va da Educação Inclusiva, e oferecer uma educação de quali-
dade a esses alunos, contribuindo para a inclusão dos mesmos e promovendo a sua formação 
enquanto sujeito social.

Considerações fi nais
Esse estudo teve o objeti vo de analisar a viabilidade do aplicati vo WhatsApp no ensino 

da Língua Portuguesa escrita para surdos, sob a óti ca da proposta da educação bilíngue na 
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perspecti va da Educação Inclusiva no atual contexto da era da informação. 
Para tanto, realizamos uma ofi cina de formação para professores de Língua Portuguesa 

numa unidade escolar da rede municipal de educação do município de Itabuna-BA. A ofi cina 
teve por objeti vo instrumentalizar os professores para o uso do aplicati vo WhatsApp no ensino 
da LP escrita para estudantes surdos, com vistas a promover a formação conti nuada dos do-
centes para atualização dos saberes, a fi m de implantar uma cultura de planejamento didáti co 
sob uma perspecti va refl exiva dialógica e situada que corresponda às demandas educacionais 
emergentes da sociedade da informação.

Sabemos que a escola é o espaço privilegiado da escrita e também é a insti tuição res-
ponsável por fazer a transição do indivíduo de um meio familiar para a convivência em so-
ciedade. Desse modo, é responsável pela formação humana holísti ca, pois compreende os 
conhecimentos cientí fi cos e também os conhecimentos que emergem das dialógicas relações 
humanas. Assim, a escola é responsável também para colaborar na compreensão do aluno 
acerca do mundo em que vive.

No caso da educação de surdos, a proposta da educação bilíngue na perspecti va da Edu-
cação Inclusiva se fundamenta na concepção da surdez do ponto de vista socioantropológico 
que concebe a pessoa surda como possuidora de uma especifi cidade linguísti ca, e que, privada 
do senti do auditi vo, experimenta o mundo através da visão. Assim, a proposta bilíngue reco-
nhece a língua de sinais como primeira língua da comunidade surda, e a LP como L2, devendo 
ser ensinada na modalidade escrita, sob a óti ca da multi modalidade e multi ssemiose textual.

Nesse contexto, realizamos essa pesquisa que cumpriu o seu objeti vo de analisar a via-
bilidade do uso do aplicati vo WhatsApp no ensino de LP escrita para estudantes surdos, na 
medida em que promoveu a formação conti nuada de professores de LP de uma escola da rede 
pública municipal de ensino da cidade de Itabuna, no interior da Bahia. 

A proposta da ofi cina pode ser reaplicada, e os roteiros de ati vidades produzidos pelos 
parti cipantes também podem ser aplicados, desde que sejam feitas as adequações necessárias 
– conforme sugerido pelos autores desse estudo. 

A análise de dados permiti u concluir que o ensino de LP escrita para surdos é um tema 
que carece de discussões e, sobretudo, de ações que objeti vem a instrumentalização do pro-
fessor para atuar na promoção de multi letramentos, e assim contribuir para a formação do 
estudante surdo enquanto ator social, rompendo com as relações colonialistas que permeiam 
as relações dessa comunidade com o grupo ouvinte. 

Concluímos também, que a maioria dos professores desta insti tuição está comprometi -
da com a qualidade da educação para surdos, e sensíveis às questões que envolvem a inclusão 
escolar. Além disso, estão empenhados em garanti r a efeti vação do direito à educação inclu-
siva.

Acreditamos que a nossa pesquisa tenha contribuído para a implantação de práti cas 
pedagógicas que contemplem o uso dos recursos tecnológicos da contemporaneidade na edu-
cação de surdos, a fi m de colaborar para a sua formação enquanto seres sociais. 

Desse modo, a escola ajuda a romper com a ideia pré-concebida culturalmente em rela-
ção ao estudante surdo, como alguém que está impossibilitado de aprender; sendo visto como 
alguém incapaz de se incluir socialmente. Acreditamos que a escola é uma insti tuição que 
possui poder capaz de transformar a vida das pessoas, por meio da ressignifi cação das suas 
práti cas, bastando para isso que se proponha à mudanças. 

Incluímos que a realização da pesquisa favoreceu a dinamicidade e parti cipação ati va de 
todos dos parti cipantes da estudo, bem como dos pesquisadores, oportunizando a construção 
do conhecimento de forma colaborati va, e permiti ndo que as ati vidades desenvolvidas sejam 
colocadas em práti ca. Nota-se também a possibilidade de que as hipóteses dos parti cipantes 
sejam testadas, diminuindo a insegurança e aumentando a confi ança na capacidade de reali-
zação das tarefas apresentadas.

Por fi m, entendemos também que o inediti smo da temáti ca abordada nessa pesquisa, 
lhe conferiu um aspecto de vanguarda, e contribuiu para a produção do conhecimento cientí -
fi co.
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